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CONSELHO PLENO

1.    RELATÓRIO

1.1. HISTÓRICO

Os dirigentes da Escola Integração, com sede na cidade de Sorocaba, pelos ofícios 01/99 e 2/99, datados de 8 de março do corrente ano, dirigem-se a este colegiado para solicitar, respectivamente, credenciamento da instituição e autorização de funcionamento de cursos a distância de ensino fundamental e médio, nos termos da Deliberação CEE n.º 11/98.

No ofício n.º 01/99, que consta do Processo CEE n.º 175/99, referente ao credenciamento, a instituição informa que:

“- o pedido trata-se de ajuste aos termos da Del. CEE 11/98, de acordo com a disposição de seu artigo 11, uma vez que a Escola Integração encontra-se em funcionamento desde outubro de 1995, autorizada pela Portaria do Delegado de Ensino da 1ª Delegacia de Ensino de Sorocaba, de 06/09/95, publicada no DOE de 09/09/95 e retificada nos DOEs de 16 e 26/09/95;

“- estão em funcionamento os Cursos Supletivos proporcionados sob a forma de Educação a Distância correspondentes aos quatro últimos anos do Ensino Fundamental e ao Ensino Médio;

“- os Cursos Supletivos Regulares, embora estejam autorizados, não foram instalados, portanto, não se encontram em funcionamento.”

No ofício n.º 02/99, autuado no Processo CEE n.º 176/99, referente à autorização de funcionamento de cursos a distância, a instituição esclarece que:

“O presente tem em vista solicitar (...) a autorização dos cursos supletivos correspondentes aos quatro últimos anos do Ensino Fundamental e ao Ensino Médio, sob a forma de Educação a Distância...”

Acrescenta, ainda, que:

“- a solicitação refere-se ao ajuste (...) aos termos da Del. CEE 11/98, conforme dispõe seu artigo 11, uma vez que se encontra em funcionamento desde outubro de 1995, autorizada por Portaria do Delegado de Ensino da 1ª Delegacia de Ensino de Sorocaba, de 06, publicada no DOE de 09/09/95 e retificada nos DOEs de 16 e 26/09/95;

“- da mesma forma encontram-se em funcionamento os cursos supracitados, motivos deste pedido, sendo que os cursos supletivos regulares, embora estejam autorizados, não foram instalados e, portanto, não estão sendo ministrados.”

Os Processos em pauta serão examinados conjuntamente e serão objeto de Parecer único. Nessa análise, entre as exigências previstas na mencionada Deliberação, três aspectos fundamentais serão destacados: a proposta pedagógica, o material didático e a avaliação. 

Quanto ao suporte de informação, em cumprimento ao previsto no inciso IV do artigo 4º da Deliberação CEE n.º 11/99, a Instituição informa, às folhas 60 do Processo n.º 175/99, que:

“Os principais suportes de informação, em Educação a Distância, utilizados pela Escola são os módulos de estudo. Os módulos constituem o recurso didático sistematicamente organizado que contêm a matéria a ser tratada, respeitando a seqüência dos conteúdos programáticos das diferentes disciplinas e levando-se em conta a base nacional comum, referida na Lei Federal 9.394/96. O estudo feito pelo aluno nos módulos, possibilitando-lhe a auto-aprendizagem, juntamente com a aplicação dos exercícios propostos para a fixação de aprendizagem sob a orientação, controle e acompanhamento dos Orientadores de Aprendizagem (Professores Habilitados dos respectivos componentes curriculares), quando estes se fazem necessários, explicitam as ações fundamentais do processo ensino-aprendizagem que caracterizam a atuação e a filosofia de ensino promovidos pela Escola.”

Na síntese da proposta pedagógica (fls 67 do Processo n.º 175/99), a Instituição assinala, textualmente, que:
“A metodologia aplicada nos Cursos Supletivos correspondentes aos quatro últimos anos do Ensino Fundamental e ao Ensino Médio está baseada nos teóricos em educação construtivista, visando a implantação dos valores da Escola-Cidadã. O conteúdo curricular é dividido em módulos de estudo que abrangem todo o programa a ser desenvolvido nesses cursos. Os módulos são seriados para facilitar a classificação, reclassificação e adaptação do aluno procedente de outra Escola que ministra ensino regular. O ensino é individualizado, isto é, respeita os limites de cada educando, resgatando sua autonomia e aproveitando sua potencialidade. Os módulos de estudo são auto instrucionais, isto é, construídos de uma forma que permite a interatividade com o aluno, para que este possa desenvolver sua capacidade de autonomia e auto-estima. Os conteúdos partem do cotidiano do aluno, levando-o a construir conteúdos das disciplinas que fazem parte do currículo básico e voltam no cotidiano. Para que essa dialética possa ser realizada, existe uma constante atualização dos módulos proposta pelos Orientadores de Aprendizagem...”.

A comissão de especialistas, designada para analisar o pedido e verificar in loco as condições da instituição interessada, nos termos do artigo 6º da Deliberação CEE n.º 11/98, destaca em seu relatório que:

“O material instrucional  é formado por Módulos de Ensino Supletivo, publicado pela Editora Ática. A escola tem autorização da Editora Ática para desmembrar os módulos e transformá-los em fascículos. Aos conteúdos de cada  fascículo foi acrescentado sugestões de atividades e um roteiro de estudo para o aluno seguir. O aluno faz a sua matrícula por curso. A avaliação é realizada ao término de cada fascículo. Assim, no ensino fundamental, que consta de 89 fascículos, o aluno tem que passar, até o final do curso, por 89 avaliações e, no ensino médio, por 182 avaliações. Quando o aluno não é aprovado em uma avaliação, ele recebe orientação do professor para organizar os seus estudos e se submeter a uma nova avaliação. Os alunos que prestaram vestibular e entraram na Universidade, disseram para os seus professores, que o alto número de avaliações que eles fazem durante o curso Supletivo, acabou ajudando-os a perder o medo de serem avaliados pelo vestibular. 

“Cada aluno recebe no ato da matrícula, um “Passaporte”, onde fica registrado a freqüência; as avaliações; os progressos e as dificuldades; enfim, todo as ocorrências do aluno durante o curso. Pelo “passaporte”, os professores acompanham individualmente cada aluno e, dessa maneira, têm mais condições de identificar as suas dificuldades em tempo de ajudá-los a superá-las. É também por meio do “passaporte” que o professor orienta a continuidade dos estudos, a recuperação e as próximas avaliações. 

“A recuperação do aluno é contínua e simultânea. O ensino é individualizado e cada estudante realiza seus estudos de acordo com o seu  ritmo e suas possibilidades. No ensino fundamental o aluno leva em média de 8 a 10 meses para concluir seus estudos e no ensino médio de 10 a 12 meses. 

“O Professor/Orientador da disciplina é o responsável imediato pela aplicação dos módulos de ensino. Para solucionar dúvidas, o aluno se dirige ao professor que fica de plantão na “cabine” de sua disciplina. Há em cada “cabine” um acervo específico para a respectiva disciplina, além de uma biblioteca para pesquisa e elaboração de trabalhos. 

“O trabalho não se resume à utilização de módulos instrucionais, eles constituem parte do processo de ensino-aprendizagem, que se completa com realização de atividades, seja individual ou em grupo, assistência pedagógica direta e com a participação nas palestras promovidas pela escola.”

2.
APRECIAÇÃO

2.1  Em primeiro lugar, é oportuno retomar e reafirmar conceitos e diretrizes adotados por este colegiado na Indicação n.º 18/98 e na Deliberação n.º 11/98 que fixam normas para o “credenciamento de instituições e autorização de cursos a distância de ensino fundamental para jovens e adultos, médio e profissional de nível técnico no sistema de ensino do Estado de São Paulo.”

A partir da experiência anterior (na vigência da Deliberação CEE n.º 05/95) e das linhas da atual reforma educacional, este Conselho entende que, de acordo com manifestação do Conselho Nacional de Educação no Parecer CNE/CEB n.º 15/97, “o Poder Público deve fixar regras que reflitam as políticas para a educação a distância e assegurem a qualidade mínima de atendimento aos usuários.” Fica claro, portanto, que as preocupações primordiais são a qualidade do serviço educacional oferecido e a permanente proteção do interesse da população. Disso deve resultar a própria “consolidação da educação a distância de qualidade e com credibilidade junto à comunidade.” Nesse sentido, deverão ser descartados, desde logo, projetos e soluções inconsistentes e caracterizados pela improvisação e pela falta de compromisso com tais diretrizes.

Em perfeito alinhamento com o Decreto Federal n.º 2.494/98, regulamentador do artigo 80 da LDB, a Deliberação CEE n.º 11/98 define, no seu artigo 2º, educação a distância como “uma forma de ensino que possibilita a auto-aprendizagem, com a mediação de recursos didáticos sistematicamente organizados, apresentados em diferentes suportes de informação, utilizados isoladamente ou combinados, e veiculados por diversos meios de comunicação.” Significa dizer que o peso e a importância do material didático nessa forma de ensino são substancialmente diversos dos da educação presencial. Em qualquer caso, é bom lembrar, o centro da ação educativa sempre deve ser o aluno. Completando o circuito pedagógico, verificam-se as figuras do docente e do material didático. Na educação presencial o professor é absolutamente indispensável, tendo o material didático como apoio útil, interessante e valioso, mas sempre complementar à ação docente e, até mesmo, dispensável em situação extrema. Na educação a distância ocorre exatamente o contrário, ou seja, o material didático é imprescindível para que o processo educativo se efetive e, por isso mesmo, deve ser cuidadosamente elaborado para assegurar condições adequadas de aprendizagem. Também neste caso, em situação limite e rara, pode haver ausência do docente, tutor, orientador ou figura semelhante. 

Há que se distinguir três hipóteses que, igualmente, conduzem à auto-aprendizagem. Há o estudo autônomo e voluntário por qualquer pessoa, em qualquer área ou nível, comumente denominado auto-didatismo que, obviamente, independe de material didático especialmente produzido para o estudante, pesquisador ou simples leitor. Há, também, os programas de educação a distância, para formação e aperfeiçoamento em nível superior, destinados a um público com suficientes habilidades de leitura e de estudo, com material didático especialmente organizado mas não necessária e integralmente elaborado para essa finalidade; em tais situações há largo uso de textos de autores consagrados nas diferentes áreas do conhecimento humano, selecionados e sistematicamente organizados em função do projeto educativo. Há, ainda, os cursos a distância de educação básica e profissionalizante, oferecidos pelo Poder Público ou pela iniciativa particular, destinados a uma população já alfabetizada, mas, em geral, sem habilidades de leitura e de estudo suficientemente desenvolvidas. Esta última hipótese requer material didático especialmente elaborado e organizado para promover adequadamente a auto-aprendizagem, o que torna imperativa a atuação de equipe multidisciplinar de profissionais qualificados para o suporte técnico-pedagógico ao curso. 

Entre os requisitos exigidos para os cursos a distância, previstos na Deliberação CEE nº 11/98, destacam-se, pelas características necessariamente distintas da educação presencial, o projeto pedagógico, o material didático e o sistema de avaliação. O projeto pedagógico não pode ser uma simples contrafação educacional, com flexibilidade e enganosa vantagem de freqüência livre. O material didático deve ser planejado, elaborado , testado e validado, avaliado e aprimorado, utilizando-se, de forma integrada, entre outros, os recursos humanos e tecnológicos da pedagogia, da comunicação e de cada área de conhecimento envolvida no projeto. Soluções de linguagem, gráficas e visuais, aliadas a uma adequada dosagem de conteúdos, devem proporcionar as condições para uma aprendizagem estimulante e contínua, no ritmo próprio de cada aluno, com melhoria crescente das habilidades de leitura e de estudo autônomos. O material impresso, embora predominante em muitos cursos, não deve ser o único meio a ser utilizado. Outros meios e recursos, entretanto, não devem figurar de forma simplesmente justaposta como simples enfeite ou atrativo ornamental da moda. O projeto pedagógico deve integrar, de forma estrutural e funcional, todos os meios e recursos selecionados para a veiculação do curso. O sistema de avaliação deve ser estruturado, testado, validado e constantemente ajustado às necessidades dos alunos e às alterações do material didático. A avaliação deve incidir sobre a aprendizagem, sobre o material didático e sobre o próprio curso. Provas e testes, teóricos e práticos, constituem um rico acervo institucional, extremamente relevante para as avaliações externas que o CEE deverá, periodicamente, realizar de cada curso autorizado. 

Cumpre assinalar, ainda, que a educação a distância constitui um universo extremamente vasto e diversificado, sobretudo em caráter de educação continuada – extensão, atualização de conhecimentos, aperfeiçoamento em geral e qualificação profissional básica – sem qualquer regulamentação curricular e, portanto, sem necessidade de credenciamento e de autorização, ressalvada a exigência de concessão de canais de radiodifusão sonora e de sons e imagens prevista no § 4º do artigo 80 da LDB. Bastam a iniciativa, fundada em necessidade real, e o público interessado. A sociedade, o mercado e a própria clientela são os avaliadores desse tipo de ação educativa. Esse desafio, embora não seja rigorosamente definitivo e determinante, sempre deve ser levado em conta, como dado positivo e relevante, quando assumido como propósito real da instituição interessada no credenciamento.

2.2 Quanto ao pedido em pauta, tendo em vista a análise dos autos e as considerações anteriores, pode-se concluir que:

a) A proposta pedagógica apresentada pela instituição não preenche os requisitos que caracterizam um real compromisso com a educação a distância em sentido amplo. Trata-se, de fato, de um curso supletivo presencial, com freqüência livre, não previsto nas normas do sistema estadual de ensino.

b) O material didático consiste em  simples fragmentação de livros didáticos, existente no mercado, destinados ao supletivo presencial, sem adequada adaptação para a educação a distância. As “montagens” realizadas pelas equipes visam unicamente manter uma certa seqüência lógica na distribuição dos conteúdos.

c) A avaliação consiste em um conjunto de testes ao término de cada fascículo. Vincula-se, portanto, ao material didático originalmente produzido para a educação presencial e não apresenta qualquer característica de um efetivo controle da aprendizagem, progressivamente autônoma, do educando na educação a distância. Observa-se a ausência de um sistema de avaliação que permita a revisão e reformulação do material didático e do curso, de forma a aprimorar as condições da aprendizagem e melhorar o atendimento das necessidades dos alunos.

É de se destacar o esforço, a boa intenção e a idoneidade dos profissionais envolvidos no projeto que se encontra em funcionamento desde outubro de 1995. Entretanto, a educação a distância é uma forma de ensino que exige investimentos consistentes de recursos no planejamento, na elaboração e na produção do material didático, bem como na avaliação da aprendizagem e do próprio curso.

Pelo exposto, os pedidos, com as características apresentadas, não se encontram em condições de aprovação.

3. CONCLUSÃO

3.1
Indeferem-se os pedidos formulados pela Escola Integração, com sede em Sorocaba, de credenciamento da instituição e de autorização para oferecer cursos a distância de ensino supletivo fundamental e médio.

3.2
Quanto aos cursos em funcionamento, imediatamente após a publicação deste Parecer:


a)
a Escola deverá encerrar matrículas e inscrições;


b)
os alunos matriculados terão o prazo de 120 dias para a conclusão dos estudos.

3.3 A Diretoria de Ensino de Sorocaba deverá:


a)
no prazo de 5 dias úteis, a contar da publicação deste Parecer, verificar o encerramento do livro de matrículas da Instituição.


b) acompanhar a conclusão dos estudos dos alunos matriculados até a data da publicação do presente Parecer.


c) tomar a demais providências cabíveis, enviando relatório a este Conselho.

3.4 Encaminhe-se cópia deste Parecer à interessada, à Diretoria de Ensino de Sorocaba e à Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 23  de junho de 1999

Conselheiro Nacim Walter Chieco


       Relator

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA adota, como seu Parecer, o voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, Nacim Walter Chieco, Dárcio José Novo, Francisco José Carbonari, Wagner José Oliva e Francisco Aparecido Cordão.

Sala das Sessões, em 23 de junho de 1999.

a) Cons. Nacim Walter Chieco

                 Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Educação a Distância, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 30 de junho de 1999.

BERNARDETE ANGELINA GATTI
                     Presidente
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